
ILTO, SENHOR PRÊ§IDENTE, OA COTISSÃO OE uCTTAçÃO DA PREFETTURA T'UNICIPAL DE DUAS

ESTRADAS NA PARA|BÀ
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Andró Henrique dos Santos Esc3rão CPF nô I M.596.33481RG n''l 824.I45SSDS, na qualidade de wci0

adrninistrador da Empresa Conslrulora HS LTDA inxrilo no CNPJ n' 11.24ó 9l2/oo}l42 sediada a Rua: Escritor Rui

Barbosa ?7 Andar 2 Sala 20-1 Edificio Melindro ll, CEp 58 Totr-.06o Ce ro, paros - plt, dêvidarnentê qualificada nos

aúos deste processo, vem por meio deste propor. TEI|IpESTIVA ENTE o presente RÉCURSO

ADI$INISTRATIVO COll PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO com base no art. l09 de Lsi Federat n.o

8.666/93. e item 6.8.3 do Edital da Tomada da Preço 03/2023, promovida por estê órgão, palos motivos de

fato e direito e soguir €xposlos.

I - DA TETPEST]VIDADE

lniciahenle, cumpÍe Íegistrâr a tempestividadê do presentê recuÍso administrativo. lsso porque,

segundo dicÉo do art. 109 da LÊi 8.666/1993, o licitanlÊ tem o prazo de 05 (cinoo) dias úteis parâ Íecorrer de

decisôes que inabilitem os intêrêssados. sênáo vêramos:

Art. 109. Dos atos da Admanistíação dêcorÍentes da âplicaÉo desta Lei câbem:

| - Rêcur!ô, no pÍazo de 5 (cinco) dies úteb a cofltar da intimação do ato ou da

lavratura da ata, nos ca5o3 de:

a) habiliteçâo ou inabilitaçâo do ticitântê;

Neste sÉnttdo, segundo o gue píeconiza o eÍtigo 110 da Lei de Licitaç&s. na contagem dos Prazos,

excluÊse o dia dê início e inclui-se o dia do vencimento, in verbis:

Art. 110. Na contagêm dos prazos êstabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia

do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar'se-âo os dias

consecllivos, exceto guândo for explicitâmente disposto em contÉrio.
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ParágraÍo único só se iniciam e vencêm 06 prazos reÍeridos neete arti|à
em üa dc oxpôdisnle no órgào ou na êntidadê.

Nadâ obstantê, a inümaÉo do ato (pubricidade no DoM) se deu na ediso do dia 21r04/2t23. Logo. a

contagem do prazo pârâ rêcurso, inrclou-sê apenas êm z/l/fErzo23. como a Lei derermina no arr. 1 10 qrre

"Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lêi exclurr-se-á o dia do nício e incluir-seá o do venamento,,.

o prazo vênce apenas êm 28lí&t2o23 ISEXA Í.ira) razão pela gual, é tempestivo o presente recursô

administÍativo.

x - oos FÂTOS

Âcudindo Ô châmemêrdo licitâtório. o rêcorrontê paíticiporj de Tomada da preço n.o o3l2o2o, qu€ têm

por objeto: coNTRATÀçÃo DE É}lpRESA ESPECIALIZADA na construção tle quadra cobeía com

ve$iário§ e palco sendo uma localizada NA SEDE DO MUNICIPIO , ,. No entânro. êguivoc€damente,

a douta comissáo de licitâçáo, ,ulgal a recoÍrênte inatilitada, c-rúoÍme decisão que consta na ata de ânálise

da documentâÉo de habilitâÉo, r,7) yerôrs;

Destinadas ao municipio. Minimas êstabêlêcidâs no êdilal.

Acontêce, gue essar dêcisáo não sê mostra consenláíBe com as n(xmas legãis ãplicávêis à êspêciê,

muilo menos com o pÍópíio edital da TOMAOA DE PREçO 0312023, coÍno adiantê ficaÍá dêmonstrado.

III . DAS RAZÕES DA REFORTA

lnacreditavÊlmêntê, a comissáo de liotação inabilitou o recorÍente, mesÍÍ|o com a apresêntação dê

divêrsos ate§edos de capâcidade tácníca profissional, Em Execução DE RADIER EM CONCRETO

FCK:25 MPA a empresa recorrente sempÍe alendeu as exigências do item 6.8.3, onde tem a seguinte

leitura do edital tomada de preço 0312023 (Comprovação de capacidade tecnico-pÍofissional, feita

através de atestado fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado en nome do

Responúvel. Técnico designado pelo licitante, devidarnente registrado j unto a entidade profissional.

Competente, demonslrândo a execução de sen iços com ceraclerísticas semelhaotes â parcela mais

(
ü,§' ffi
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relevante do objeto da presente licitaçào, abaixo discriminada o referido atestado só seú

acomçmnhado da correspondente cenidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho regional

de fiscalização profissional competente e da comprol.ação dê que o referido Responúvel Técnico

designado peflence ao quadro da e[presa ou dele fará parre caso se.ia vencedora do presente certâme,

tal comprovaçâo poderá ser feita atraves da apresentaçào de qualquer um dos seguintes documentos.

a critério do licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência social - CTpS assrnada ou da

ficha de Registro do Empregndo, b) instrumento de contrâlo de prestação de serviços regido pela

legislação civil comum. devidamente regislrado no registro público, nos teÍ os do Ân. l2l, da Lci

Federal) contralo social, alteraçâo conlratual ou equivalede na forma da lei, quando o responsável

tecnico lor socio da empresa. Sêrão admitidos os ttestados referentes à execução de obras ou

serviços similares de compleridade tecnológice equiralenle ou superior a: Execuçào DE

ES'IRUTURÀS METÁLICÂS DE COBERIURÂ EU NNCO E COBERTURA COM TELFIA

ÍRÁpgZOtOnL DE AçoiAlrrisio. Execuçâo DE RADIITR EM CONCRETO FCK:30MpA) a

emprêsês, não tgnha nolado os documentos, por essa razáo- pera auxilrar e comissáo, segue um brevê

Íesumo. apontado quê a empresá cumpriu todos os requísitos de habilitaÉo Em anexo. ComposiÉo de

c.Àlstos dos serviços.

IV - AUSÊNC]A DE FUNDAUENTACÃO

A Comissão de Licitaçáo, dêcidiu inabilitar o recorrêntê, sem ao menos apontar especiÍicamente o

ilêm que o licÍtante teria descumprido. Tâl cornportamento, dificulla inclusive a elaboraçáo dêste recurso, hâja

vista nâo sâber o r€coírente, quâl itêm Íoi supostamêntê desobêdêcido

A primeira questáo obieto de análise diz Íêsp€ito à reguleridadê ou não do Ato AdministÍativo,

consistênie na dêclaraÉo de inabilitaÉo do l,crtante. hara visla quê caÍecê dê motivaçáo e principelmênte dê

fundamentaçáo. Antes de adeÍúrarmos aô márito, é necêssáÍiâ uma breve c-rEeituâção do Ato

Administrativo.

Toda e qualquer exteriorizaÉo por meio de aio declaralório, do sstado ou guem Íaça suas vezes, que

píoduza eÍeitos jurídicos é ato administrativo, dêvendo sempÍe obsêÍvaÍ a lei e os princípios administralivos.

CorÍoborando entendimêrfo, colaciona-§s entêndimento doutnnário:

i);
I 4rNCO\SI i

Ani|"'lr

'PFiImpresso por convidado em 20/08/2025 14:25. Validação: 906D.8F96.0950.8824.42D2.B51F.3B6B.D196. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Doc. 32588/23. Data: 14/07/2023 10:01. Responsável: Luis C. M. da Silva.

323

323



Do exposto, podemos conceitlar o ato edÍninistrâtivo como

toda prescriÉo unilateral, iuizo ou conhêcimento, predisposta à

produção de efeitos jurídims. expedida pêlo Estado ou pof quêm lhê

faça as vezes, no exercÍcío de suas prenogetjvas e como parte

inleressada numa relaçâo, estabelecicla na cofiformidade ou na

compâtibilidede de lei, sob o fundamenio de cumprir finalidadês

assinalâdâs no sistêma normativo, sindiúvêl pslo Judiciário

(GASPARINI, Diógenes. Direito actminisirativo. 13â ed. São pauto:

Saraiva, 20O8, p. 61)

Pois bêm. Feiüas as breves consideíações, anelisemos o ato em questáo

Um dos cÍilénos classmcadoÍes dos âlos administrativos sê releciona com o grau de laberdade da

vonladê do agente gue edita o ato administrativo. Por vêzes, a vontade do agente êstá limitâde pelâ lei e o

autor deve s€ restnngir aos exalos dilamês da lei e rsproduzir os €lÊmentos previamentê definidos ao

elaborer e êxpedir o alo.

Essa carecterÍslica está prêsente nos ãtos vinculados. Nessês c€sos. o âgenlê não possui a

libêrdadê cle apíeciaçáo da conduta, náo há veloraçáo subjetiva, ele apênas trensrnite ão eto os cornandos dã

lei. Em virtude dêssa obÍigatoriêdâde, costuna-se dizer que o particular posgui um direito subielivo do exigiÍ

do agêntê plÉlico a ediçáo de determinado ato, desde quê se fate de alo vinarlado e o refeÍido parliculaÍ

pÍêêncha a plsnitude dos requi§tos legais.

PoÍ o{.rtÍo lado. há alguns atos qu6 a pÍópíia lêi autoriza o ag8nie a pÍocédêr de mais d€ umâ manBira

possív€|, enseiando uma avaliaÉo subielive do agente. A pÍópna lei dá certa margcm de libêrdâdê ao agênte

diantê de um caso concÍeto. E§tamos diante de atos discricionános.

lndependenle da naturêza do âlo, se discricionário ou vinculado, nos pâÍecê razoávêl gue os atos

sejam dêvidamente fundamentados ê motivados.

Hodiêrnamêntê, iurispÍudênoe ê doutrina convergem no sêntido dâ obrigatonêdadê de motivaÉo nos

âlos emanaclos pelo estado. Essa situaçáo ficâ evidente n3s pelavras d€ Di Piebo:

O prirÉípio de motivãÉo exigê que a Administraçáo Pública indique

os fundamentos de fato e dê dirêito de suas decisões. Ele

consagrúo pela doublrê e pela jurisprudência, náo havândo mais

V'Çl
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espaço para as vslhas doutÍinas que discrrtiam se e

ôbrigatoriedade alGlnçâva sô os atos vinculados ou só os atos

discricionáíos. ou se estava presênle êm ambes as calegoriâs A sua

obrigatoÍiêdade sê .iustmca em qualqueÍ tipo de ato, porque se tí.rta

dê tormâlidade necêssáÍia pâra pêrmitir o controle de legalidade dos

atos administrâtivos (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zenella. DiÍeito

Administrativo. 21'ed. São Paulo: Atlas, 2008. p 77)

Nestâ ótice a Lei federal no 9.7&4/1999 - lei que regula o processo administrativo no âmbito da

Adminisúação Pública Federal. em s€u erl. 50 elenca situaçÕês que guando prssofies, obrigam o agente

público a motivar o ato, com a indicaÉo dos íetos ê dos Íundâmentos jurídicos, verâmos:

AÍt. 50. Os alos edministtaüvos deverão ser Ínotivados, com

indicaçâo dos falos e dos Íundamento§ juridicos, quando:

I - Neguem. limitem ou afBtem dirÊitos ou iniaíes3es;

ll - lmponham ou agravêm deveres. encâÍgos ou sançóes:

tl
V - Decidam rêcursos administrativos,

Vll - deixêm de aplicâr ,urisprudência Íirmada sobíe a questão ou

discrep€m de parecêres' leudos, propostas 6 relatóíos oficiai§

Vlll - importBm anulâção, revogaÉo, suspênsão ou convalidaÉo de

alo administrativo.

Todososatosquêseencaixemnassituaçôesdossupracitadosinci§os'se'iavinculadosou

di§cricionário, devêm computsoriam€nte motivados. lmpêndê dêstacaÍ a imPortância e a exlensão do pÍimeiro

inciso:qua|éoatoãdminislrativoquênãoneguê,limitêouâfÔiealgumdireiloouinlerêsse?Amaioria

abso|utadosatosadministrativosjáseencáixanessâsituaçáodoincisole'consêquenterngnte,devem

possuir motivaÉo.

Aamplitudeeoimensoalcancedesseartigosobrêosatosadministrativosnãodêixanenhum

resquic)o de in(x,tleza ou & dúviü: a regta ampta e geÍat é e MgatoÍiedade & motivaçáo dos atos

05
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administrativos. ProntamBntê, os doulrinadoÍes foram se adêquendo e reproduzndo

enlendimento. Essa mudançâ Íica crislaline nâs palavras dê Diogenes Gasparini:

A motivâção, corllo yimos ao tratar do princípio da motivaÉo. é

nscêssáÍia pâra todo e qualgtreÍ ãto ãdminastrâtivo, e a discussáo

motiva,/não motive pârecê resolvida com o advento dâ Lei federal n.

9784/99, que Íegula o prooesso administrativo no àmbito da

ÀdministraÉo FedeÍal. Pelo art. 50 dessa lei todos os alos

administrativos, sem qualquêÍ distinÉo, dêveráo seÍ molivados, com

a indicâção dos fâtos e dos fundam€ntos .,uridicos. Assim, tanto os

âtos administrâlivos vinculados como os discricionários devem sêr

motivâdos. O Íato de ess€ artigo elencar es satuaçôes em que os alos

administÍativos dêvsm s9í motivados não elide esse sntâfldimento'

pois o rol apresenldo êngloba atos discricionáío§ e vinculados

(GASPARINI, Diógenes. Direito. Adminisirativo. 13' ed São Paulo:

Saraiva, 2008, P 67)

Nâ mêsma diração, as pâlewas de Mãria Sylviâ Zânêlla Di Pielro:

Entendêmos que a motivação á, êm rêgra, nêcêsúÍia, seja para os

aios vinculedos, seja para os atos discricionáíos, pois constitui

garantia de legalidade que tanto diz respêilo ao interêssado como à

pÍópna Administração Públic€; a motivaçâo é que permite a

vêrificaÉo. a quâlquêr momêÍilo, da lêgalidada do âto' âtá mêsmo

pêlos demai§ Poderes do Estado. Not+'se qua o artigo 1 I 1 da

ConstituiÉo Paulista de 1989 inclur a motivaÉo entre os principios

da AdministraÉo Pública; do mesmo modo, o artigo 20 dâ Lei no

I784, de 291-99, gue disciplina o píocasso edministretivo federal'

prêvê a observància d€sse princípio' e o artigo 50 indica as hiÉteses

em quê a rnotivaçâa é obrigãlüta. (Dl PIETRO, Maria Slvia

fro 
De r)

a/t '); PAG.: >õioÁ
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Zanella. Direito edministÍativo. 21s êd. Sáo peulo:

200.)

Não podemos olvidar que a mesma lei caÍrêga, em seu artigo segundo, alguns princípios que deveráo

ser obêdêcidos pela Administração Pública. Alguns estâo expressamênte escutpidos no arl. 37 da

constituição Federal - ,êgalidade, moralidade e êíiciência. outros, de não menos importânciâ, lamtÉm foram

elevedos à posição de princípio. Reín€mora-sê que os princípios náo sáo meras normas juridicas. são es

balizas-nortêadorâs, as vigas-mêstras do sistema normativo e quê, coôforme celso Antônio Bandêira de

Mello (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso dê Direito Mministrativo. 12. ed. São pauto: Mathêiros,

2010, p. 259), "violâr um princípio é muito mâis greve guê transgredir uma normê qualquei

A decisão da comissáo de licitaÉo, não pÍeênche guelquer dos requisitos citados âcima. Ausentes

motivaÉo ê/gu fundamênto, nulo é o alo.

V - DA DETONSTRACÃO DO ATENDI}IENTO REUqNVO A RELACÃO DE IND|GACÃO DO PESSOAL

TÊCNlcA -

Conforme consla na documentaÇáo dB habiliteção, o reconents anexou aprêsêntâçâo de divBísos

declarações atestados dê capacidade lâ:nica profissionel. o profissional demosiro nos alentados de

câpacidedê tácnicã gue É execulou serviços semêlhante ora licitado . contrato de vincülaÉo do rêsponsável

(êngênheira civil a êmprêsa cônstnÍora hs ltda (certidão de pessoa iuÍídica ê íísica cro Cree â Íeconente toda

via esteve habilitâdo comprovando por diversas vezes a IndicaÉo do responsável técnico.

Este quêsito.

Facê as rezôes apresêntadas. requer a reconsideraÉo côm rêlaÉo a êste item.6.8.3

VII - DO EFEITO SUSPENSIVO

A lei 8.666/1993, atribui expressamente o eÍeito suspêns,vo ao refêrido r€curso, nos termos do ârt

109, l, c/c §2" do mesmo art. Vejamos.

AÍt ,O9. Dos atos de AdministraÉo deconenles da aplicâção desta Lei cabem:

Í
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l- RecuÍsô, nô prâzo de 5 (cinco) dias útêis a contâr da infimaçáo do aà
lavralura da aia, nos casos dê:

a) habllitaçáo ou inâbilitaÉo do licitente;

§ 20 0 recuÍso previsro nas arín€as "a,' e ,t,, do inciso r deste ârtigo terá efeito

suspensivo, podendo a autoridade compêtênte, motivadementê e presentes razôes

de inleresse público, afibuir ao recurso interposto êficácia susp€nsiva aos dêmâis

recursos,

Neste seÍnido. necêssário dê faz quê sêia alribuído efe o suspensivo ao presente recurso.

vIt - Do PEDTDO

Na Éstêira do exposto, rêquer-sê sele coNHEclDo ê julgâdo proyido o presente recurso. com êfeito
para que, rmnlecendo-se a ilegalidade c,â dec,são hosiilizada, como de rigor, admitã-s6 a partropâçáo dâ

Íecrrrênte na fasê s€guinte da licjtação, já que habilitadâ a tanto a mêsma êstá.

consideranclo, que a AdministraÉo pod€ anurar seus pÍópr,os atos, quando oivados de vrgos que os

tomsm ilegais, por+re delês não se originam direitos; ou revogá-ros, poÍ motivo de conveniéncia ou

oportunidadê, respeatados os dire,tos adquridos, e ressalvada, Êm todos os casos, a aprecieçáo iudiciat

(§úmule n.o 473 STF), vem por mêio dêste rêquereí:

Que essa Comissáo de Licitaçáo íeconsidere suâ dêcisáo s, na hipótesê não esperada disgo nâo oconsr,

Íaça este subir, devidâmênte iníormado, à autoridade superioí, em mnformidade com o s 4". do art. 'log. da

Lêi n" 8666193.

O d8sâtêndimento d6sta solicitaÉo a@tÍeterá â imediata |MPETRAçÂO DE MANDADO DE

SEGURANÇA. bêm como o envio dêstê recurso ao: Tribunal de Contas da União e Minislério Público

Fêdêral.

Peds e esperâ DEFERIMENTO.

Patos - PB. Estado da ParaÍba em 28 de ebril de 2023
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Construtora HS LTDA
Rua: Es..itoÍ Rur BaÍb6a 27 Afldar: 2 S.h 203 Ediftb Mêlindro Ii; CEp 58.70G060

Paros -+B Cêntm CNP] 31.246.932/0001-42cel: (83)996281328

Embora o concrero armado de * itr'l"T*:AlTfflff;T,3. compressào ma,or do que o de
25 fck. há situaçÕes êm que a utilizaÉo deste úliimo pode ser edequâda e suíciente.
Por exemplo, êm obÍas de mênoí porle, como câsas e edifícios de pêqueno porte. o concreto
armado de 25 fck pode ser uma opÉo mais econômicâ e eficiente. desde que atenda aos
Íequisilos de segurança e duÍabiltdade exigidos parâ a estrutura.
Além disso. em alguns cesos. a utilizaçáo do concrelo ermâdo de 25 íck podê até mesmo sêr
mals vantajosa do que o de 30 Íck lsso poÍgue a íesistência à compressão não é o único fator
que deteÍmina a quslidade e durabilidade do concreto Outros fatores. como a qualidade dos
materiais utilizados na mistura. o píocesso dê cura e a espessura da câmada de concreto,
tâmbém rnfluênciam na resistência e durabihdadê da estrutura.
Portanto, em situaçóes em que a uiilizaÉo do concÍeto ârmado de 25 Íck atenda aos requisilos
de seguranÇ€ e durabilidade da estrutuÍa. esta pode ser uma opÉo mais econômica e ellciente
do que o de 30 Íck.
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PARDCER SOBRE RECURSO DA HABILITAÇÃO TÉCNICA - Tp 003/2023

Processo Licitatório: Tomada de Prêço No 003/2023

Objeto: Construção de quadra cobertâ com vestiários e palco, localizâda no Loteamento Cidade
Alta, município de Duas Estradas-PB, referente ao convênio 544lz0?l do Governo do Estado da
Faraíba.

Atendendo à solicitação da Comissão de Licitação do município, procedo a análise do

RECURSO interposto por empresa considerada inabilitada no processo licitatório supraciado
quanto à CAPACIDADE TECNICA, conforme item 6.8.3 do edital.

Considerando que, em relatório anterior, o resultado da anáüse elaborada pela comissão

de licitação inabilitou a empresa reclamante, confonne a seguinte decisão:

. Empresa: Construtora HS LTDA, CNPJ 31.246.932/000142

Não apresentou comprovação técnico-profissional de execução de mdier em concÍeto

Fck=30Mpa, solicitado no item 8.3.3 do edital.

"Motivo: A documenta€o não alendeu ao item 8.3.3 do edital;"

considerando que a empresa Íequerente aceitou os termos do edital ao participar da

licitação e não irryugnou o edital lempestivamente, já que considerava ilegal o irrelevante a

exigência de acervo técnico-profissional no item 6'8.3'

Considerando que, em seu recurso, a empresa cita o artigo 30 da Lei 8'666/1993' § 3s'

que é clmo quanto à aceitação da documentação para comprovação da capacidade técnica da

licitante:

"§ 3e Será sempre odmitida a comprovação de aptidão atravx de certidões oxt

alestados tle obras ott ser-viços similares de complexidode tecnológicct e operaciottol

equ ival ent e ou w Per ior. "

considerando que o artigo 30 da lei 8.666/93 tem por objetivo selecionar empresas aptas

e competentes e não restringir sua participação'

Considerandoque,mesmoainabilitaçãonãoteúaocorridobaseando-seemvaloresde
resistência dô concÍeto, constâ no edital a exigência de concreto com resistência à comPress\

de 30 Mpa e que a empÍesa apresentou diversas planilhas que incluíam serviços

ffi

x
râ'

PREFEITURÀ MUMCIPAL DE DUAS ESTRÂDAS-PB

h www.duasestradas.pb.gov-br

Q Rua do bmércio, n" 23 - Centro CEP:
@prefeíturadeduasestradas
58.265{00 Duas Estrãdas - PB
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PREFEITTJRA MTJNICIPAL DE DUAS ESTRÀDAS.PB

"Execução de concreto annado fcts20Mpa", 'lConcreto fck=l5Mpa", ..Concreto armado
fcts25Mpa usinado, inclusive lançamento-, mas nenhuma delas possui Radier em sua
descrição nem resistência eqúvalente ou superior a 30 Mpa, conforme vemos nos recortes
retimdos do seu acervo:

Ios.m.oo rtr?ttr§
I ' ----
I
lOe O.Of lrrrro dt «orruo tcÊto at{rr I { t r+orrrre t ca. Fr?p aclnr<.,
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F www.duasestradas.pb.gov.br
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58.265-000 Duas Estradas - PB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRÂDA§-PB

cabe diferenciar cada sewiço apresentado poÍ serem essencialmente distintos, do
contrário a exigência da comprovação da execuçâo anterior dos mesmos através de
apresentaÇào de acervo seria redundante e inócua.

o concreto usinado é fabricado em usina ou central de uma concreteira, onde todos os
insumos que compõe a mistura são dosados e pesados eletrônicamente, além de o camiúão
betoneira aplicar uma energia de mistura diversas vezes maior que uma betoneira tradicional
presente em obra, tomando-o mais homogêneo e preciso que o concreto virado em obra, onde
os componetes são dosados em baldes ou padiolas, de modo emprírico e que faz as variações
de resistência entre um traço e outro serem muito discrepantes, A composição do item do Radier
com 30 Mpa de resistência contém concreto usinado, ou se.ia, o tipo de concreto que a empresa
tem no acervo nào foi objeto da análise e sim o elemento composto pelo concreto.

A empresa focou sua argumentação na comparação sntre tipos de concreto, porém o
item que consta com exigência no edital refere-se à execução de um Radier ou Laje de concreto
armado, que será o piso da quadra, s€ndo este o segundo item de maior relevância na obra em
questão e a empresa não comprovou ter executado neúum item com tal similaridade ou
complexidade superior.

À capacidade técnico-profissional "é um atributo dos profissionais da empresa, daqueles
que serão os responsáveis técnicos pelo empreendimento e reflete sua experiência na realização
daquele tipo de serviço.", (Mendes, André - Aspectos Polêmicos de Licitaçôes e Contratos de

Obras Públicas).

Diante dos fatos e seguindo a lógica interpretativa desta comissão, resta cristalino o fato
de que a empresa CONSTRUTORA HS não cumpriu o item 6.8.3. do edital, nâo comprovando

capacidade técnica-profissional compatível com o solicitado em edital, devendo a mesma

permanecer INABILITADA.

Encaminho o pÍesente pÍuecer ao Setor de Licitação para que sejam tomadas as

medidas necessárias.

Este é o parecer, salvo melhor juizo.

Duas Estradas - PB. 03 de maio de 2023

F www.duasestradas.pb.gov.br
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